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1 INTRODUÇÃO

O objetivo geral deste capítulo é o de analisar a evolução das características geográ-
ficas, demográficas e socioeconômicas dos municípios que compõem o Território 
Litoral Sul (TLS) para confrontá-las com as estratégias elaboradas pelo colegiado 
territorial para a promoção de seu próprio desenvolvimento. Para tanto, como 
objetivo específico, foi preciso, primeiramente, apresentar o recorte territorial, de-
monstrar a evolução histórica do território e a composição do colegiado territorial, 
para, em seguida, analisar um conjunto de dados sociais e econômicos sobre os 
municípios que compõem o território.

A hipótese adotada neste trabalho é a de que as políticas territoriais, mais 
especificamente aquelas que estão presentes no Programa Territórios da Cidadania 
contribuíram para reduzir as desigualdades sociais e, também dinamizar a eco-
nomia local, mas não foram suficientes para alterar profundamente a realidade 
local. Como hipótese secundária, a constituição do TLS reuniu um conjunto de 
municípios bastante heterogêneos entre si, em termos socioeconômicos, o que vem 
ocasionando dificuldades para aglutinar todos os municípios e seus representan-
tes em torno de um projeto comum, e as ações executadas a partir das ações do 
colegiado territorial também não foram suficientes para engendrar uma trajetória 
virtuosa de desenvolvimento. 

Para levar a cabo esse trabalho, foram avaliadas as características geográficas, 
demográficas e produtivas com a finalidade de verificar se o território tem, de fato, 
perfil rural, condições de promover a coesão territorial e que resultados sociais e 
econômicos apresentaram em 2000 e 2010. Para a coleta dos dados de cada mu-
nicípio do TLS, foi utilizada a pesquisa documental; esta vale-se de materiais que 
não receberam tratamento analítico (Gil, 2000). Como fonte dos dados, foram 
utilizados documentos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
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especificamente o Censo Demográfico (2000 e 2010) e o Censo Agropecuário 
(1995/1996 e 2006); documentos do Tesouro Nacional (2000 e 2010), e o Atlas 
do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud) (2000 e 2010). 

Para a análise desses dados municipais, foram utilizados os métodos estatístico-
-descritivo e o comparativo. Segundo Lima (2004), o método estatístico-descritivo 
envolve a organização dos dados, bem como sua síntese e descrição, para isso utiliza-
-se, por exemplo, o cálculo de média, proporção, moda, desvio-padrão, valores 
mínimos e máximos e etc., informações úteis em pesquisas de caráter descritivo 
ou analítico. O método de análise comparativo também foi utilizado, por ser útil 
na investigação de indivíduos, classes, fenômenos ou fatos, com vistas a ressaltar 
as diferenças e similaridades, separados pelo espaço e pelo tempo (GIL, 2000).

É importante ressaltar que ações de desenvolvimento territorial no TLS vêm 
sendo executadas desde o início da criação do Programa Territórios Rurais do Mi-
nistério do Desenvolvimento Agrário (MDA), ainda em 2003, e que o território 
foi incorporado ao Programa Territórios da Cidadania e ao Programa Territórios 
de Identidade do governo baiano. Assim sendo, um conjunto de políticas e ações 
foi direcionado para a população dos municípios componentes desse território, o 
que motiva e justifica uma análise da trajetória evolutiva do território e das ações 
que o Colegiado Territorial engendrou, mesmo com a limitação das fontes de dados 
secundários, de recorte temporal referente aos anos 2000 e 2010.

O capítulo está dividido em quatro seções, além da introdução e das considera-
ções finais. Na primeira seção, foi realizada uma caracterização do TLS, e na segunda 
abordado os aspectos históricos do território, desde o período do Brasil colônia até a 
consolidação e crise da cultura cacaueira. A terceira seção retrata a gestão territorial 
do TLS, sua organização, estrutura representativa e recomendações do colegiado 
territorial. Na quarta seção, foi realizada uma análise evolutiva das características 
demográficas e socioeconômicas dos municípios do TLS dos anos 2000 e 2010. 
Por fim, são tecidas considerações finais analisando as características demográficas 
e socioeconômicas do território e as proposições do colegiado territorial.

2  DELIMITAÇÃO TERRITORIAL E CARACTERIZAÇÃO  
(GEOGRÁFICA E DEMOGRÁFICA)

O TLS está localizado na região Nordeste da Bahia e foi incorporado aos progra-
mas Territórios Rurais e da Cidadania. É um território extenso, possui 14.664,70 
km² distribuídos em 26 municípios: Almadina, Arataca, Aurelino Leal, Barro 
Preto, Buerarema, Camacan, Canavieiras, Coaraci, Floresta Azul, Ibicaraí, Ilhéus, 
Itabuna, Itacaré, Itaju do Colônia, Itajuípe, Itapé, Itapitanga, Jussari, Maraú, 
Mascote, Pau Brasil, Santa Luzia, São José da Vitória, Ubaitaba, Una, Uruçuca 
(Brasil, 2015b; 2010). 
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Em face dessa extensão territorial, seus articuladores, para facilitar a sensibiliza-
ção, e a elaboração de projetos, subdividiram o território, ainda que informalmente, 
em quatro subterritórios: i) Camacan (Pau-Brasil, Camacan, Arataca, Jussari, Santa 
Luzia e Mascote); ii) Ilhéus (Maraú, Itacaré, Uruçuca, Ilhéus, Canavieiras, Una, 
Ubaitaba e Aurelino Leal); iii) Itabuna/núcleo I (Itabuna, Ibicaraí, Itapé, Itaju da 
Colônia, Floresta Azul, Barro Preto, São José da Vitória e Buerarema; e, iv) Itabuna/
núcleo II (Itajuípe, Coaraci, Almadina e Itapitanga) (Brasil, 2010).

O TLS está inserido no bioma Mata Atlântica, com grande diversidade de 
fauna e flora, além de possuir os sistemas de manguezais e restingas. Apresenta 
temperatura e pluviosidade elevadas, relacionada à localização litorânea. Caracte-
rizado por um clima tropical úmido, as temperaturas médias variam entre 22º 
C e 25º C. A precipitação supera 60 mm para o mês mais seco e uma média de 
1.330 mm no ano, com as máximas incidindo entre fevereiro e julho. O relevo é 
plano ou fortemente ondulado. O território possui grande capacidade hídrica, em 
que a bacia do leste corta 22 municípios e a bacia do rio de Contas corta quatro 
municípios. Os solos são dos tipos latossolo e argissolo, profundos, mas em sua 
maioria, de baixa fertilidade natural, carecendo de correção. Os solos mais férteis 
são cultivados com a cacauicultura e menos férteis são ocupados pela pecuária, 
banana, mandioca, coco, cana-de-açúcar, dendê, silvicultura, além da seringueira, 
café e pimenta-do-reino (Brasil, 2010).

O TLS possui uma população relativamente elevada, constituindo-se no mais 
populoso entre os Territórios da Cidadania do estado baiano, com tendências à 
queda principalmente no campo. Em 2010, a população total era de 772.683 
residentes, dos quais 632.787 viviam no meio urbano, representando 81,9%, en-
quanto 139.896 viviam no meio rural, correspondente a 18,1% (Cerqueira, 2015). 

Por outros indicadores do ano de 2010, o TLS também pôde ser classificado 
como rural, pois a densidade demográfica era de 52,69 hab./km2. No território, 
identificam-se 14.610 agricultores familiares, 2.564 famílias assentadas, 2.743 pes-
cadores e marisqueiras, quatorze comunidades quilombolas e duas etnias indígenas 
(Tupinambá de Olivença e Pataxó-Hã-Hã-Hãe), sendo importante a presença da 
agricultura tradicional (Brasil, 2010).

3 ASPECTOS HISTÓRICOS

A história do TLS está relacionada ao período Brasil Colônia, quando Ilhéus 
tornou-se capitania hereditária, em 1534. A capitania de Ilhéus foi transformada 
na Vila de São Jorge dos Ilhéus, em 1536. Nos meados de 1553, pequenas roças 
de milho e mandioca foram abertas pelos jesuítas às margens do rio Cachoeira, 
e duas delas organizaram-se em importantes conglomerados urbanos: Ferradas e 
Tabocas. Ainda no período Colonial, por causa dos interesses de Portugal, o açúcar 
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dominava a economia regional, mas com a crise da lavoura açucareira, a partir de 
sementes advindas da Amazônia, em 1746 a cacauicultura passou a ser cultivada 
visando atender à crescente demanda de chocolate da Europa e dos Estados Unidos 
(Noia, Midlej e Romano, 2015; Brasil, 2010). 

Inicialmente a lavoura se deparava com demanda limitada, dificuldade de 
escoamento da produção e incapacidade de beneficiamento, porém em 1834 a 
exportação começa a se regularizar; em 1895 a exportação alcançou 112 mil sacos 
(de 60 kg); em 1901 o Brasil registrou a maior produção mundial e em 1927 o sul 
da Bahia produzia mais de 1 milhão de sacas (Noia, Midlej e Romano, 2015). Por 
causa do cultivo do cacau, no início do século XX, Ilhéus cresceu e se transformou 
em um dos municípios mais ricos do Brasil. O município de Itabuna, anterior-
mente conhecido como Tabocas, também cresceu em consequência da expansão 
da cultura do cacau, atraindo nordestinos em busca de terras e riqueza. Por sua 
convergência viária, Itabuna experimentou avanço do setor comercial. Como re-
sultado, a população do eixo Ilhéus-Itabuna cresceu de 7 mil, em 1892, para 105 
mil habitantes, em 1920, numa média de aproximadamente 7% de crescimento 
ao ano (a.a.) (Brasil, 2010).

Porém, nos anos 1920, a expansão da cacauicultura também ressaltou suas 
fragilidades, tais como desgaste do solo e envelhecimento dos cacaueiros, que 
provocaram redução da produtividade, além de enfrentar a queda dos preços in-
ternacionais. Em 1931, foi criado o Instituto de Cacau da Bahia (ICB), quando o 
estado passou a apoiar a produção e comercialização do cacau, por meio da oferta 
de crédito, estrutura de transporte e de pesquisa. Como resultado, foram ampliadas 
as áreas cultivadas. Durante a Segunda Guerra Mundial, aliado às instabilidades 
climáticas, houve desorganização do setor produtivo, quando em 1957 o governo 
federal instituiu o Plano de Recuperação Econômico-Rural da Lavoura Cacaueira, 
gerenciado pela Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac), com 
o objetivo de reaver a capacidade de pagamentos dos produtores (Noia, Midlej e 
Romano, 2015).

E mesmo com a atuação da Ceplac nos processos de modernização tecnológica, 
que promoveram o aumento da produção e produtividade de amêndoas do cacau 
nos anos 1960, 1970 e 1980, o órgão garantiu apenas a manutenção dos interesses 
dos grandes cacauicultores; numa “modernização conservadora”. Como resultado, 
as unidades de produção familiar ficaram ainda mais fragilizadas e foram mantidas 
as estruturas sociais regional de concentração da riqueza e do poder (Noia, Midlej 
e Romano, 2015).

A partir de 1980 a região cacaueira se deparou com o crescimento da produção 
dos países da Ásia (Malásia e Indonésia), em condições estáveis, que ampliaram 
os excedentes mundiais e motivaram a redução dos preços do cacau no mercado 
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internacional. Além disso, a política econômica nacional que priorizou o controle 
inflacionário, por meio da redução interna de créditos e dos subsídios, do aumento 
dos juros reais dos financiamentos, e principalmente o surgimento do fungo da 
vassoura de bruxa (moniliophtera perniciosa),3 após 1989, geraram impactos de-
vastadores na lavoura, na economia (que já era frágil) e nas condições sociais (de 
uma sociedade já subdesenvolvida) dos municípios do sul da Bahia dependentes 
da monocultura do cacau (Noia, Midlej e Romano, 2015; Brasil, 2010).

Como resultado da queda da sua principal atividade econômica, a cacauicul-
tura, registrou-se redução da população total do TLS na década de 1990 (- 0,31% 
a.a.) e na década de 2000 (- 0,86% a.a.). Segundo o coordenador do TLS, o êxodo 
rural na década de 1990 foi forte e influenciou o movimento de luta pela terra, ar-
gumento reforçado pela queda da população rural do TLS na década (- 4,93% a.a.). 

A disseminação da vassoura de bruxa atestou o despreparo da Ceplac, que 
inicialmente apenas recomendava a erradicação das plantações de cacau, e por isso 
muitos produtores deixavam de informar à instituição quando a doença atingia 
suas propriedades. Com o passar dos anos, a Ceplac, a Secretaria da Agricultura 
do Estado e as universidades foram desenvolvendo pesquisas para o combate da 
doença, cujos resultados têm impedido a devastação das lavouras. Porém, ainda 
se manteve restrito o apoio do governo e o acesso ao crédito aos produtores endi-
vidados (Noia, Midlej e Romano, 2015). 

Recentemente o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
juntamente com instituições regionais, elaborou o Plano Executivo para a Acele-
ração do Desenvolvimento e Diversificação da Região Cacaueira da Bahia (PAC 
Cacau), com ênfase para a dívida dos cacauicultores. A Ceplac desenvolveu clones 
de cacau resistentes ao fungo, formas de manejo, contudo ações que ainda não 
foram capazes de dizimar a doença (Noia, Midlej e Romano, 2015). 

Como alternativas, na região, tem surgido a produção de cacau orgânico e de 
cacau fino, novos nichos capazes de atender um mercado diferenciado e exigente. 
O cacau orgânico é cultivado sem adubos químicos e agrotóxicos, com manejo, 
relações de produção e relações ambientais distintas. Contudo, esses nichos apre-
sentam maior valor agregado e ganhos para alguns poucos produtores da região, 
por isso Noia, Midlej e Romano (2015, p. 37) afirmam:

a reversão da crise socioeconômica instalada na região, com a fragilização da cacaui-
cultura, depende não apenas da reorganização da cadeia produtiva do cacau, mas, 
também, de aprimoramento nas relações entre os atores envolvidos, suas ações, prio-
ridades e estratégias de diversificação da pauta econômica. Ficou claro, desde o início 
dos anos 1990, que centrar a economia numa monocultura não fazia mais sentido 

3. A doença ataca o fruto, as flores e estimula a formação excessiva de novos brotos num mesmo galho, que após sofrer 
necrose, toma o aspecto de uma vassoura (Noia, Midlej e Romano, 2015).



As Políticas Territoriais Rurais e a Articulação Governo Federal e Estadual:  
um estudo de caso da Bahia

190 | 

para a reconstrução do desenvolvimento regional. Na trajetória da cacauicultura, seja 
anterior aos anos 1989, seja posterior a este, é patente a insuficiência da intervenção 
estatal no que concerne à estruturação do cultivo e da diversificação econômica em 
prol da recuperação do desenvolvimento regional. O cenário atual traduz uma su-
cessão de tentativas, com o cacau, o turismo e uma incipiente industrialização, sem 
nenhuma alternativa sendo efetivamente estruturada.

Por certo, o cacau foi gerador de emprego e riquezas para a região e para o 
estado da Bahia, porém o conhecido “fruto de ouro” trouxe concentração da ri-
queza e do poder nas mãos dos coronéis e políticos. Cabe salientar que desde sua 
implantação, a lavoura desenvolveu-se numa dependência da demanda externa e da 
exportação de amêndoas. Como o cacau consolidou-se como a principal atividade 
agropecuária no TLS, a cultura foi capaz de ditar o comportamento econômico da 
região. Quando sua atividade entra em recessão, muitos agricultores também entram, 
especialmente, os agricultores familiares. Por sua vez, a produção agropecuária foi, 
lentamente, dinamizando outros setores, consolidando outras atividades agrícolas, 
como a produção de café, o coco-da-baía, a mandioca, entre outros, e do lado da 
pecuária o gado de corte e leiteiro merecem destaque. Entretanto, tais atividades, 
no início do século XXI, não conseguiram suprimir a importância do cacau. 

4  GESTÃO TERRITORIAL: ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA REPRESENTATIVA  
E RECOMENDAÇÕES 

Por causa da elevada pobreza em áreas rurais do Brasil, o governo federal insti-
tuiu, em 2003, o Programa Territórios Rurais (TRs)4 no intuito de promover o 
desenvolvimento territorial. Tendo em vista a histórica e destacada desigualdade 
e pobreza, o estado da Bahia foi um dos pioneiros a implementar a política de 
desenvolvimento territorial. Nesse estado, a Secretaria de Desenvolvimento Terri-
torial (SDT) do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) realizou a Oficina 
estadual de construção da estratégia para o desenvolvimento territorial, durante três 
eventos. Em julho de 2003, aconteceu o primeiro evento no intuito de promover 
a divisão territorial da Bahia, com a participação de representantes de dezesseis 
organizações (Couto Filho, 2007; Brasil, 2015a).

Nessa primeira oficina, foram apresentadas as abordagens conceituais do 
desenvolvimento territorial e criados os grupos de trabalho para: i) estabelecer os 
critérios de identificação dos territórios; ii) mobilizar os agentes-chave de cada ter-
ritório; e iii) proceder a delimitação dos territórios. Foram propostos 24 TRs para a 
Bahia. Os critérios adotados para a identificação desses territórios foram: i) estudos 
e trabalhos de territorialização realizados; ii) experiências de sucesso de processos 
organizacionais e produtivos agroecológicos; iii) concentração de agricultura familiar; 

4. Mais detalhes sobre o Programa Territórios Rurais (TRs), ver o capítulo 1 (especificamente a seção 1.5) de Cerqueira (2015).
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iv) concentração de segmentos sociais fragilizados – assentados da reforma agrária, 
acampados, quilombolas, ribeirinhos e outras; v) indicadores sociais dos municí-
pios; vi) caracterização dos agroecossistemas; e vii) identidade cultural e social das 
comunidades presente nos municípios (Couto Filho, 2007).

A segunda oficina ocorreu em novembro de 2003, quando a territorialização 
proposta foi discutida e levada às bases locais para avaliação, ajustes e legitima-
ção. Também foram discutidos critérios para a criação de uma instância política 
de representação na Bahia. Assim, entre a segunda e a terceira oficina foi criada 
outra proposta de territorialização mais condizente com a multifacetada realidade 
estadual. A terceira oficina ocorreu em abril de 2004, quando foram identificados 
os TRs baianos (Couto Filho, 2007).

Após realizar alguns ajustes conceituais e metodológicos em relação à proposta 
dos TRs, em 2007, a dimensão territorial foi contemplada e os 26 Territórios de 
Identidade (TIs) foram organizados pelo governo do estado da Bahia. Em 2008, 
ajustes na política nacional de desenvolvimento territorial rural se fizeram necessários 
e o governo federal instituiu o programa Territórios da Cidadania (TCs).5 Assim, 
em 2010 estavam em vigor no território baiano treze TRs, 27 TIs e nove TCs. 
Os territórios classificados como rurais no estado da Bahia e que são coincidentes 
ao considerar, concomitantemente, os três programas – TRs, TIs e TCs – são: 
Irecê, Velho Chico, Chapada Diamantina, Sisal, Itaparica, Baixo Sul, Sertão do 
São Francisco, Semiárido Nordeste II e Litoral Sul (Cerqueira, 2015; Silva, 2012; 
Pomponet, 2012; Souza, 2008).

O TLS organizou o Plano Territorial de Desenvolvimento Sustentável (PTDS), 
fundamentado em três eixos principais – ambiental, econômico e social. Esse 
plano estratégico é gerido pelo grupo gestor (GG) e pelo grupo gestor executivo 
(GGE) como instâncias administrativas do território. De forma paritária, o GG 
ou colegiado territorial foi formado por setenta instituições selecionadas pela re-
presentatividade e importante atuação no território, sendo 35 da sociedade civil 
organizada e 35 do poder público. No balanço de 2010, da sociedade civil, são 
seis cooperativas de produtores e técnicos, oito organizações não governamentais 
(ONGs), uma associação de prefeituras, duas etnias indígenas, quatro movimentos 
sociais, três associações de agricultores, dois conselhos municipais de agricultura, 
duas associações de pescadores e marisqueiras, duas representações sindicais, uma 
associação de agentes comunitários, uma associação de artesãos, a Comissão Pastoral 
da Terra (CPT), o conselho quilombola e uma escola família agrícola (Brasil, 2010).

Em 2010, no GG do poder público, participavam: 26 prefeituras (dos 26 
municípios que compõem o TLS) e outras oito instituições: Universidade Estadual 

5. Mais detalhes sobre o programa TRs, ver o capítulo 2 desta coletânea.
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de Santa Cruz (Uesc), Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola (EBDA), 
Ceplac, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), Instituto de Gestão 
das Águas e Clima (Ingá), Diretoria Regional de Educação (Direc 7), Companhia 
de Ação e Desenvolvimento Regional (CAR) e o Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB) (Brasil, 2010). 

O GGE, ou colegiado executivo, é o núcleo dirigente, constituído de forma 
paritária por dezoito instituições da sociedade civil e pelo poder público, dos setenta 
membros que formam o GG. Segundo Brasil (2010), as instâncias de apoio ao 
território são formadas pelo núcleo técnico e pelas câmaras temáticas. O primeiro 
é constituído por grupos de trabalho relacionados à educação e cultura, direito 
e desenvolvimento social, água e saneamento, infraestrutura e ações fundiárias, 
organização da produção e apoio a gestão territorial. As câmaras temáticas eram 
três: educação; meio ambiente e base de serviço de comercialização. 

Embora o colegiado tenha sido constituído com as setenta instituições 
apresentadas e distribuídas de forma paritária entre a sociedade civil e o poder 
público, na prática, nem todas as instituições participam efetivamente. Para se ter 
uma noção do problema, o coordenador do TLS ressaltou que algumas instituições 
não comparecem ou não enviam representantes a mais de dois anos. No caso do 
poder público local, mais de 50% das prefeituras não enviam representantes, por 
isso torna-se necessário renovar o regimento interno, exigir a nomeação de novos 
representantes, a substituição de entidades ou mesmo exclusões. Essas ações estão 
sendo debatidas entre os membros do colegiado. 

Essa realidade de divergência ressaltada pelo coordenador do TLS na entre-
vista realizada também é apresentada no documento Brasil (2011). O referido 
documento descreve que há grande divergência de interesses e dificuldades para 
solucionar conflitos no colegiado territorial, o que limita o processo de desen-
volvimento territorial rural sustentável no TLS. O colegiado se caracteriza por 
disputas pelo poder político e a reduzida relação de confiança, comprometendo a 
pactuação e a articulação de projetos. Há reduzida participação do poder público 
municipal, e quando esta ocorre fica limitada às secretarias de agricultura e meio 
ambiente. A participação efetiva fica restrita a poucas instituições, comprometendo 
a legitimidade das decisões das plenárias. 

Brasil (2011) afirma que as entidades representativas dos movimentos sociais 
e da agricultura familiar, nessa ordem, são as que mais participam da gestão do co-
legiado e demonstram maior capacidade de decisão. Como principais problemas ao 
funcionamento do colegiado, indica desinformação de grande parte dos membros, 
reduzida competência de decisão e a alta rotatividade desses, principalmente no que 
se refere aos representantes dos gestores municipais, justamente aqueles que mais 
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conhecem as necessidades dos munícipes. Também pontuaram a baixa presença 
dos produtores rurais e a restrita capacidade técnica de elaboração e avaliação de 
projetos. Metade dos entrevistados disse não conhecer e não ter participado da 
elaboração do PTDS. Afirmaram que os temas mais discutidos no colegiado são o 
desenvolvimento agropecuário, meio ambiente e saúde, especificamente questões 
relacionadas à revitalização da cacauicultura, acesso à terra, instalação do Complexo 
Porto Sul e as condições decadentes do sistema de saúde (Brasil, 2011). 

A partir da realidade socioeconômica e cultural do TLS, os próprios mem-
bros do colegiado territorial formularam um conjunto de ações para a promoção 
do desenvolvimento territorial compreendendo as seguintes linhas: i) articulação 
estadual para inclusão da cadeia produtiva do cacau; ii) diversificação, integração, 
beneficiamento e escoamento da produção familiar; iii) fortalecimento institucional 
de organizações; iv) articulação das secretarias municipais de agricultura; v) modelo 
para a silvicultura tropical; vi) crédito rural; vii) estruturação e implantação de 
unidades de beneficiamento da amêndoa e de chocolate; viii) criação do núcleo 
técnico de projetos e formações; ix) fortalecimento das câmaras temáticas; x) me-
lhoria da educação formal e informal; xi) fortalecimento da cultura e identidade 
do território; xii) melhoria das feiras livres (Brasil, 2011).

De posse dessas informações iniciais, vamos analisar o TLS a partir de informa-
ções municipais dos anos de 2000 e 2010. A intenção é analisar de forma evolutiva 
as características demográficas e socioeconômicas para confrontar com as estratégias 
elaboradas pelo colegiado para a promoção de seu próprio desenvolvimento.

5  ANÁLISE EVOLUTIVA DAS CARACTERÍSTICAS DEMOGRÁFICAS E  
SOCIOECONÔMICAS DOS MUNICÍPIOS DO TLS EM 2000 E 2010

Essa seção traz uma discussão sobre a coesão territorial e o processo de desenvol-
vimento territorial rural por meio da descrição e de análises da dimensão física 
(geográfica), das especificidades demográficas e socioeconômicas dos municípios do 
TLS, comparando os anos de 2000 e 2010. A dimensão física e o perfil demográfico 
indicaram que o TLS apresentava dificuldades de coesão territorial, pois trata-se de 
um território bastante extenso e populoso, particularmente, quando comparado 
aos territórios europeus, por exemplo. O TLS ocupa uma área de 14.664,7 km2. 
Em 2000, 843.901 pessoas residiam no território; Ilhéus com a maior população, 
222.127 moradores, e São José da Vitória com a menor população, 6.210 pessoas 
(tabela 1).

Entre 2000 e 2010 houve redução da população residente no território  
(- 8,44%), mas que ainda permaneceu elevada em relação aos outros territórios 
da cidadania do estado, 772.683 pessoas, trajetória diferente da tendência nacio-
nal que foi de crescimento da população (12,34%). Quase todos os municípios 
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registraram redução da população residente. Itacaré, num curso avesso, teve 
aumento no número de moradores. Em 2010, Itabuna se destacou com a maior 
população, 204.667 habitantes e São José da Vitória continuou com o menor 
número de moradores, 5.715 habitantes (tabela 1).

Em termos de população média e densidade demográfica, o território pôde 
ser classificado como rural. Tanto em 2000 como em 2010 a população média 
do território, de 32.457 e 29.718 habitantes, e a densidade demográfica de 57,55 
e 52,69 habitantes por km2, respectivamente, seguiam os critérios estabelecidos 
pela SDT. Mas, Itabuna, com densidade demográfica acima de 400 habitantes 
por km2, não tinha perfil rural, ao contrário de Itajú do Colônia, cuja densidade 
demográfica não chegou a 10 habitantes por km2 (tabela 1).

TABELA 1  
População (urbana, rural e total), área e densidade demográfica – municípios do 
Território Litoral Sul (BA) (2000 e 2010)

Município

População urbana 
total

População rural 
População total Área  

(km2)

Densidade 
demográficaTotal Participação

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2010

Almadina 5.416 5.080 2.446 1.277 31,11 20,09 7.862 6.357 251,1 25,32

Arataca 5.483 5.588 5.735 4.804 51,12 46,23 11.218 10.392 375,2 27,7

Aurelino Leal 13.940 11.426 3.209 2.169 18,71 15,95 17.149 13.595 457,8 29,7

Barro Preto 5.159 5.295 3.443 1.158 40,03 17,95 8.602 6.453 128,4 50,26

Buerarema 16.249 15.277 2.869 3.328 15,01 17,89 19.118 18.605 230,5 80,72

Camacan 24.282 24.685 6.773 6.787 21,81 21,57 31.055 31.472 626,7 50,22

Canavieiras 26.343 25.903 8.979 6.433 25,42 19,89 35.322 32.336 1327,0 24,37

Coaraci 23.269 19.130 4.583 1.834 16,45 8,75 27.852 20.964 282,6 74,18

Floresta Azul 7.548 7.343 4.066 3.317 35,01 31,12 11.614 10.660 293,5 36,32

Ibicaraí 19.333 17.885 9.528 6.387 33,01 26,31 28.861 24.272 231,9 104,67

Ilhéus 162.125 155.281 60.002 28.955 27,01 15,72 222.127 184.236 1760,0 104,68

Itabuna 191.184 199.643 5.491 5.024 2,79 2,45 196.675 204.667 432,2 473,55

Itacaré 7.951 13.642 10.169 10.676 56,12 43,9 18.120 24.318 737,9 32,96

Itaju Colônia 6.441 5.860 2.139 1.449 24,93 19,82 8.580 7.309 1222,7 5,98

Itajuípe 16.123 16.839 6.388 4.242 28,38 20,12 22.511 21.081 284,5 74,1

Itapé 8.666 7.180 5.973 3.815 40,8 34,7 14.639 10.995 459,4 23,93

Itapitanga 7.095 7.591 3.287 2.616 31,66 25,63 10.382 10.207 408,4 24,99

Jussari 5.124 4.876 2.432 1.598 32,19 24,68 7.556 6.474 356,8 18,14

Maraú 2.849 3.561 15.517 15.540 84,5 81,4 18.366 19.101 823,4 23,2

Mascote 11.853 11.679 4.240 2.961 26,35 20,23 16.093 14.640 772,5 18,95

Pau Brasil 8.740 7.382 4.308 3.470 33,02 31,98 13.048 10.852 606,5 17,89

Santa Luzia 8.329 8.072 7.174 5.272 46,27 39,51 15.503 13.344 774,9 17,22

(Continua)
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Município

População urbana 
total

População rural 
População total Área  

(km2)

Densidade 
demográficaTotal Participação

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2010

S. José Vitória 5.154 5.162 1.056 553 17 9,68 6.210 5.715 72,5 78,83

Ubaitaba 18.582 17.598 5.272 3.093 22,1 14,95 23.854 20.691 178,8 115,72

Una 15.274 15.030 15.987 9.080 51,14 37,66 31.261 24.110 1.177,5 20,48

Uruçuca 14.158 15.779 6.165 4.058 30,34 20,46 20.323 19.837 392,0 50,6

Total (TLS) 636.670 632.787 207.231 139.896 24,6 18,1 843.901 772.683 14.664,7 52,69

Média (simples) 24.487 24.338 7.970 5.381     32.457 29.718 564,0  

Fontes: IBGE ([s.d.]) e Pnud, Ipea e FJP (2013).

Para compreender melhor a demografia do TLS, torna-se importante deta-
lhar a disposição da população urbana e rural. No referido território, entre 2000 
e 2010, a população urbana reduziu de 636.670 para 632.787 pessoas. Nesse 
período, muitos municípios sofreram redução no montante de moradores do meio 
urbano. Itabuna registrou a maior população urbana, 191.184 e 199.643 pessoas, 
respectivamente (tabela 1).

No TLS, entre 2000 e 2010, a população rural reduziu de 207.231 para 
139.896 pessoas, e a participação da população rural reduziu de 24,56% para 
18,11%. Quase todos os municípios do referido território experimentaram varia-
ção negativa do número de moradores do campo. Contudo, nesse período, Ilhéus 
permaneceu com o maior volume de habitantes no meio rural, 60.002 e 28.955 
pessoas, respectivamente; e Maraú com a maior participação de residentes rurais 
em relação ao total, 84,49% e 81,36%, simultaneamente (tabela 1).

A queda da população revela que o TLS vem perdendo dinamismo econômico 
por vários motivos, um deles é a crise que passou o setor cacaueiro, importante 
atividade econômica no território, conforme relatado. Com a queda na produção 
e dos preços do cacau, toda uma cadeia foi impactada, reduzindo a atividade 
econômica nos municípios. Sem uma atividade geradora de ocupação de postos 
de trabalhos, muitos migraram para outras regiões do país. Vide o caso de Ilhéus 
que perdeu mais da metade da população rural. Ademais, a política de desenvolvi-
mento territorial ainda não contribuiu para evitar saída de parte da população. Ao 
contrário, Itacaré por causa do turismo, vem dinamizando a atividade econômica 
do município, o que levou a um impacto positivo da população. 

(Continuação)
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Como uma síntese das condições dos municípios que compõem o TLS, o 
IDH6 é capaz de informar resumidamente as características econômicas e sociais. 
Em 2000, Itabuna (0,581) e Ilhéus (0,521) eram os únicos municípios classificados 
como de baixo IDH, os demais municípios do território eram classificados como 
de nível muito baixo de IDH. Entre 2000 e 2010, todos os municípios ampliaram 
seu índice de desenvolvimento, o que elevou o IDH do TLS para 0,646 (médio 
desenvolvimento); um indicador médio aquém do brasileiro (0,727), o que permite 
concluir que o território ainda tem muito para avançar para alcançar seus objetivos 
de redução da pobreza, em particular, e em seu processo de desenvolvimento, em 
geral. Em 2010, Itabuna (0,712) torna-se o único município de alto desenvolvi-
mento (tabela 2).

Por certo, análises dos indicadores que compõem o IDH ajudam a entender 
a evolução do desenvolvimento nos municípios do território, sendo assim, as dis-
cussões sobre as condições sociais e econômicas são também aqui realizadas. Em 
2000, os municípios com as maiores taxas de analfabetismo eram Maraú (47,88%), 
Arataca (43,56%) e Aurelino Leal (41,17%). Os municípios com as menores taxas 
de analfabetos eram Itabuna (16,15%) e Ilhéus (21,8%). Entre 2000 e 2010, todos 
os municípios tiveram queda no percentual de pessoas analfabetas; para o TLS a 
taxa de analfabetismo reduziu de 26,89% para 18,82%. No ano de 2010, Arataca 
(34,35%) e Almadina (34,22%) lideravam o ranking dos municípios com as maiores 
taxas de analfabetismo; Itabuna (10,94%) e Ilhéus (13,25%) permaneceram com 
os menores níveis de analfabetos (tabela 2).

TABELA 2 
IDH, taxa de analfabetismo, esperança de vida ao nascer, mortalidade infantil e percentual 
de pobres e de extremamente pobres – municípios do Território Litoral Sul (BA) (2000 e 2010)

Município
IDH-M

Taxa  
analfabetismo

Esperança  
de vida

Mortalidade 
infantil

Percentual de 
pobres

Percentual de  
extremamente 

pobres

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

Almadina 0,405 0,563 38,05 34,22 64 70 44 27 66,24 38,08 30,38 12,12

Arataca 0,372 0,559 43,56 34,35 63 70 49 26 67,99 38,64 34,36 12,78

Aurelino Leal 0,365 0,568 41,17 29,26 63 71 51 26 75,02 36,6 41,84 12,91

Barro Preto 0,421 0,602 31,69 28,31 62 70 54 29 59,62 34,48 27,88 15,21

Buerarema 0,42 0,613 33,01 25,03 63 71 50 24 61,36 34,68 28,69 13,31

Camacan 0,441 0,581 31,9 24,57 63 71 49 24 58,12 38,74 26,5 16,75

6. O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) combina três componentes básicos: i) a longevidade, que 
reflete as condições de saúde da população, medida pela esperança de vida ao nascer; ii) a educação, medida pela 
combinação da taxa de alfabetização de adultos e taxa combinada de matrícula nos três níveis de ensino; iii) a renda, 
medida baseada no produto interno bruto (PIB) per capita ajustado ao custo de vida local como paridade do poder 
de compra (PPC). O IDHM é um número que varia entre 0 e 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento 
humano de um município. As faixas do IDH-M são: entre 0 e 0,499 (muito baixo); entre 0,500 e 599 (baixo); entre 0,600 
e 0,699 (médio); entre 0,700 e 0,799 (alto) e entre 0,80 e 1,0 (muito alto) (Cerqueira, 2015).

(Continua)



O Território Litoral Sul  | 197

Município
IDH-M

Taxa  
analfabetismo

Esperança  
de vida

Mortalidade 
infantil

Percentual de 
pobres

Percentual de  
extremamente 

pobres

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

Canavieiras 0,439 0,59 29,15 21,05 65 73 42 20 52,13 30,85 21,93 12,62

Coaraci 0,433 0,613 32,71 25,16 66 71 38 25 61,01 29,86 28,31 11,34

Floresta Azul 0,454 0,557 34,52 30,89 66 69 39 31 61,62 38,11 27,9 19,11

Ibicaraí 0,449 0,625 31,44 23,03 63 71 51 25 61,06 32,19 32,05 13,41

Ilhéus 0,521 0,69 21,8 13,25 67 73 34 18 46,36 19,66 20,09 6,86

Itabuna 0,581 0,712 16,15 10,94 69 73 30 18 36,16 17,09 13,88 6,12

Itacaré 0,384 0,583 37,59 24,63 65 73 43 18 69,24 36,47 37,62 16,08

Itaju do Colônia 0,431 0,592 36,3 27,77 63 68 50 32 59,78 37,65 25,19 12,46

Itajuípe 0,451 0,599 29,54 23,42 64 71 44 26 60,59 28,49 29,76 10,53

Itapé 0,448 0,599 32,65 24,93 68 71 33 25 63,75 34,17 29,16 13,4

Itapitanga 0,409 0,571 40,44 27,63 64 71 46 25 67,38 36,57 34,23 15,75

Jussari 0,426 0,567 32,38 31,81 64 67 44 38 61,17 37,14 22,97 14,75

Maraú 0,354 0,593 47,88 27,25 65 73 42 19 74,25 44,19 42,38 22,23

Mascote 0,356 0,581 40,08 32,95 62 70 55 29 68,75 46,08 39,32 24,05

Pau Brasil 0,401 0,583 39,81 30,67 60 69 61 32 60,72 41,5 30,4 22,52

Santa Luzia 0,378 0,556 38,3 32,31 63 71 48 24 64,62 35,7 29,89 13,38

S. José da Vitória 0,361 0,546 36,52 30,62 64 66 46 41 66,23 38,68 32,82 12,55

Ubaitaba 0,434 0,611 31,23 23,19 64 71 47 24 62,24 35,38 32,39 13,75

Uma 0,366 0,56 40,4 27,41 63 68 50 35 67,46 34,41 36,21 17,45

Uruçuca 0,438 0,616 34,43 23,58 68 70 33 26 60,42 25,88 29,6 9,46

Total (TLS) 10,938 15,43 902,7 688,23 1.672 1.832 1.173 687 1.613,29 901,29 785,75 370,9

Média (simples) 0,421 0,593 34,72 26,47 64 70 45 26 62,05 34,67 30,22 14,27

Média (ponderada) 0,481 0,646 26,89 18,82 66 72 40 22 52,39 26,73 24,25 10,64

Fonte: Pnud, Ipea e FJP (2013).

Em 2000, Itabuna (69), Itapé (68) e Uruçuca (68) registravam as maiores 
taxas para esperança de vida ao nascer; Pau Brasil era o município com menor 
expectativa de vida, 60 anos. Entre 2000 e 2010, cresceu a esperança de vida em 
todos os municípios; com relação ao TLS, a esperança de vida ao nascer aumentou 
de 66 para 72 anos. Em 2010, a esperança de vida alcançou 73 anos em Canavieiras, 
Ilhéus, Itabuna, Itacaré e Maraú; contudo, em São José da Vitória a expectativa da 
população foi de viver apenas 66 anos (tabela 2).

Em 2000, a mortalidade infantil era mais elevada em Pau Brasil, pois alcançava 
61 crianças entre as mil nascidas vivas. Entre 2000 e 2010, a mortalidade infantil 
foi reduzida em cada município do território. No TLS, a mortalidade infantil 
reduziu de quarenta para 22 crianças. Em 2010, Jussari passou a registrar a maior 
mortalidade infantil, 38 crianças; enquanto Ilhéus, Itabuna e Itacaré alcançaram 
o menor volume, dezoito crianças mortas entre as mil nascidas vivas (tabela 2).

(Continuação)
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A tabela 2 descreve ainda o percentual de pobres e de extremamente pobres 
nos municípios do TLS. Essas informações são usadas como critério para que um 
município e ou microrregião geográfica participe dos programas de desenvolvimento 
territorial. Considerado como pobres aqueles indivíduos com renda domiciliar per 
capita igual ou inferir a R$ 140,00 mensais, em 2000, embora em níveis elevados, 
Itabuna (36,16%) e Ilhéus (46,36%) apresentavam os menores percentuais de po-
bres. Os demais municípios registravam valores superiores a esses, quando Aurelino 
Leal e Maraú se sobressaíam com 75,02% e 74,25% de pobres, respectivamente. 

Entre 2000 e 2010, todos os municípios registraram redução significativa do 
percentual da população em estado de pobreza. O TLS passou de uma situação 
de 52,39% para a condição de 26,73% de indivíduos classificados como pobres. 
Em 2010, Mascote ocupou a posição do município com maior percentual de 
pobreza, 46,08%, todavia Itabuna e Ilhéus permaneceram ocupando a posição 
dos municípios com os menores percentuais de pobreza, 17,09% e 19,66%, res-
pectivamente (tabela 2).

Em relação ao percentual de indivíduos considerados extremamente pobres, 
como aqueles cuja renda familiar per capita é igual ou inferior a R$ 70,00, compor-
tamento semelhante é verificado. Em 2000, Itabuna (13,88%) e Ilhéus (20,09%) 
apresentavam os menores percentuais. Os demais municípios registravam valores 
superiores a esses, quando Maraú e Aurelino Leal se sobressaíam com 42,38% e 
41,84%, respectivamente. Entre 2000 e 2010, todos os municípios tiveram redução 
do percentual de extremamente pobres. O TLS passou de uma situação de 24,25% 
para a condição de 10,64% de pobres extremos. Em 2010, Mascote ocupava a 
posição do município com maior percentual, 24,05%, contudo Itabuna e Ilhéus 
continuavam ocupando a posição dos municípios com os menores percentuais de 
pessoas em extrema pobreza, 6,12% e 6,86%, respectivamente (tabela 2).

Os diferentes tipos de medida de renda e de receita dos municípios do TLS 
também precisam ser avaliados como indicador da dinâmica econômica. Em 
2000, Itabuna apresentou a maior renda per capita, R$ 419,50, seguida por Ilhéus, 
R$ 348,88; todavia, Aurelino Leal registrou a mais inferior renda per capita, R$ 
123,46. Em 2010, Itabuna permaneceu com a maior renda per capita, R$ 605,12, 
novamente seguida por Ilhéus, R$ 579,46; mas, nesse ano, Itapitanga registrou 
a menor renda per capita, R$ 225,10 (tabela 3). No Brasil, a renda per capita em 
2000 era R$ 592,46 e em 2010 atingiu R$ 793,87.
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TABELA 3
Renda, receitas e características da ocupação dos municípios do Território Litoral Sul 
(BA) (2000 e 2010)

Município Rendimento per capita
Renda do 

trabalho (%)
Receita tributária 
/ receita corrente

Receita  
transferência / 

receita corrente

Pessoas  
ocupadas (%)

Grau formalização 
dos ocupados (%)

  2000 2010 (Δ) 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

Almadina 165,85 265,39 60,02 71,33 58,9 1,82 1,32 97,99 97,76 76,07 85,25 41,21 31,39

Arataca 142,33 256,14 79,96 80,01 72,07 0,34 3,3 99,02 96,36 88,41 93,72 32,93 24,04

Aurelino Leal 123,46 253,19 105,08 71,05 69,82 0 - 0 - 79,19 89,33 33,15 24,53

Barro Preto 167,44 287,6 71,76 65,53 68,51 0,94 10,18 98,33 89,37 82,11 87,85 49,51 45,16

Buerarema 175,14 343,23 95,97 67,49 63,37 0,85 2,53 96,3 97,13 72,98 87,94 41,68 30,01

Camacan 258,72 351,84 35,99 65,76 75,01 1,61 8,77 97,68 89,55 75,14 84,48 38,58 39,72

Canavieiras 246,32 325,61 32,19 70,58 67,89 3,46 2,77 86,88 96,47 77,87 87,95 29,07 27,65

Coaraci 203,09 366,33 80,38 68,76 64,46 1,13 3,18 98,41 86,91 66,26 87,31 43,09 35,99

Floresta Azul 181,52 242,04 33,34 74,06 58,83 1,15 1,91 96,83 96,96 79,04 87,21 40,11 29,69

Ibicaraí 211,44 354,75 67,78 76,21 63,69 0,74 2,65 98,31 91,25 76,14 85,78 35,55 37,62

Ilhéus 348,88 579,46 66,09 72,52 71,15 9,5 11,66 83,93 85,49 77,56 87,34 47,32 54,71

Itabuna 419,51 605,12 44,24 74,92 75,89 8,27 12,55 88,79 82,76 75,25 86,08 50,98 57,6

Itacaré 165,24 323,3 95,65 80,87 78,29 2,73 10,49 96,67 87,96 90,84 91,97 27,69 34,28

Itaju Colônia 190,09 276,93 45,68 78,04 71,14 0,71 2,35 98,35 94,36 84 86,26 51,08 43,22

Itajuípe 198,67 354,2 78,29 65,97 67,46 - 6,82 - 88,27 72,06 88,19 50,66 49,56

Itapé 151,96 285,13 87,63 76,53 65,81 0,91 2,41 96,34 97,2 69,72 79,35 46,51 47,3

Itapitanga 164,5 225,1 36,84 65,86 63,48 1,84 10,23 96,86 88,35 73,46 84,5 52,55 33,18

Jussari 167,77 290,22 72,99 71,08 60,87 0,47 5,62 96,68 91,91 80,99 84,42 46,93 41,87

Maraú 204,51 437,51 113,93 74,16 53,19 0,93 6,8 98,87 91,21 86,28 94,06 28,24 23,24

Mascote 143,91 272,97 89,68 69,14 71,92 1,07 5,69 98,86 93,78 73,89 84,29 37,33 33,17

Pau Brasil 187,7 296,08 57,74 76,83 69,29 0,31 2,14 99,55 96,02 87,01 92,91 28,4 32,62

Santa Luzia 139,11 267,88 92,57 72,56 72,01 0,7 3,39 98,47 96,32 83,67 92,63 28,24 27,18

S. José Vitória 142,64 250,42 75,56 66,02 64,86 0,41 - 98,57 - 79,69 88,53 41,13 32,19

Ubaitaba 200,76 349,68 74,18 75,04 73,62 1,29 2,54 98,42 92,53 77,81 91,83 38,22 30,23

Uma 161,71 303,78 87,85 80,57 73,73 2,04 7,96 96,58 91,33 80,59 84,86 41,88 33,67

Uruçuca 170,07 349,43 105,46 60,92 70,44 1,25 3,66 97,41 95,77 71,03 85,17 46,23 40,05

Total (TLS) 5.032 8.513 - 1.871 1.765 44,48 130,91 2.314 2.215 2.037 2.279 1.048 939

Média 
(simples)

193,55 327,44 - 71,99 67,91 1,78 5,45 92,56 92,29 78,35 87,66 40,32 36,15

Média  
(ponderada)

283,89 457,93 - 72,76 71,02 - - - - 76,95 87,23 44,01 46,26

Fontes: Pnud, Ipea e FJP (2013) e Brasil (2010). 
Obs.: A renda per capita está apresentada em reais de 1o de agosto de 2010.

Observando a variação da renda per capita entre 2000 e 2010, observa-se que 
Maraú foi o município que mais experimentou aumento, 113,93%; por sua vez, 
Canavieiras registrou o menor aumento da renda per capita, 32,19%. Considerando 
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o TLS, a renda per capita aumentou de R$ 193,55 para R$ 327,44, uma variação 
de 69,17% (tabela 3). Tal percentual de crescimento foi muito acima da média 
brasileira, que cresceu apenas 34%. 

A tabela 3 também descreve o percentual da renda proveniente de rendimen-
tos do trabalho. Em 2000, os municípios mais dependentes da renda advinda do 
trabalho foram: Itacaré (80,87%), Una (80,57%) e Arataca (80,01%); o município 
menos dependente da renda do trabalho foi Uruçuca (60,92%). Em 2010, Itaca-
ré permaneceu com o maior percentual da renda oriunda do trabalho, 78,29%; 
o menor percentual foi registrado para Maraú (53,19%). Entre 2000 e 2010, 
grande maioria dos municípios, vinte entre os 26, reduziu o percentual da renda 
do trabalho; os demais municípios aumentaram o percentual da renda originária 
do trabalho. Em se tratando do TLS, o percentual da renda oriunda do trabalho 
diminuiu de 71,99% para 67,91%. Parte da queda na renda oriunda do trabalho 
na composição da renda total pode ser explicada pelo aumento dos programas de 
transferência de renda e o aumento das aposentadorias, especialmente as rurais.

Em 2000, o município do TLS com o maior percentual de pessoas ocupadas 
foi Itacaré (90,84%), e o menor percentual estava em Coaraci (66,26%). Entre 2000 
e 2010, todos os municípios tiveram ampliado o percentual de pessoas ocupadas. 
Considerando o território, esse percentual aumentou de 78,35% para 87,66%. 
Em 2010, o município com maior percentual de ocupados foi Maraú (94,06%); 
nesse mesmo ano, Itapé se destacou como o município com o menor percentual 
de ocupados, 79,35% (tabela 3).

Em 2000, o município com maior grau de formalização era Itapitanga 
(52,55%), e o menor nível de ocupados formais estava em Itacaré (27,69%). Entre 
2000 e 2010, quase todos os municípios experimentaram aumento no nível de 
formalização; mas, o TLS registrou redução no grau de formalização de 40,32% 
para 36,15%. Em 2010, o município com o maior nível de formalização era Itabuna 
(57,6%); o menor nível de formalização estava em Maraú (23,24%). Por meio 
das informações, é possível perceber que o aumento do número de ocupados não 
está estritamente associado à formalização, que ao contrário vem reduzindo, sendo 
esta uma das questões mais delicadas a ser tratada no referido território (tabela 3).

A tabela 3 também traz informações das receitas dos municípios do TLS. Da 
receita corrente, a receita tributária revela a capacidade de geração de renda própria 
e por isso o dinamismo econômico do município; por seu turno, a receita de trans-
ferência indica o nível de dependência de recursos externos ao município. Embora 
com percentuais reduzidos, em 2000, Ilhéus (9,5%) e Itabuna (8,27%) eram os 
municípios com os maiores percentuais de receitas tributárias. Nesse ano, Pau Brasil 
(0,31%) e Arataca (0,34%) registraram ínfima capacidade de receita própria. Em 
2010, Itabuna (12,55%) e Ilhéus (11,66%) permaneceram com os maiores percentuais 
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de receitas tributárias; porém, Almadina (1,32%) e Floresta Azul (1,91%) eram os 
municípios com menor capacidade de geração de receitas tributárias.

Embora em situação longe do ideal, em 2000, o município com menor per-
centual de receitas de transferência e, dessa forma, menos dependente era Ilhéus 
(83,93%); por sua vez, os municípios mais dependentes eram Pau Brasil (99,55%) 
e Arataca (99,02%). Em 2010, Itabuna (82,76%) aparece como o município com 
o menor percentual de receitas de transferências e, por isso, economicamente mais 
dinâmico. Nesse ano, Almadina (97,76%), Itapé (97,2%) e Buerarema (97,13%) 
registraram os maiores percentuais da receita de transferência, indicando maior 
dependência de recursos externos (tabela 3).

A baixa capacidade de obter receitas próprias vem resultando numa signifi-
cativa dificuldade para que os pequenos municípios do TLS implantem projetos 
de investimento. São estes municípios os principais proponentes dos projetos de 
infraestrutura (Proinfs) do MDA. Mas como tais projetos exigem uma contrapartida 
municipal e, ao mesmo tempo, o município precisa estar adimplente para serem os 
proponentes junto a esfera federal nos projetos dos editais do Proinf, sua capacidade 
de captação é limitada. Em entrevista com o coordenador do TLS, foi ressaltada 
a dificuldade de se executar projetos Proinfs no território pela inadimplência de 
muitas prefeituras, que não se enquadram no sistema de convênios do governo 
federal (Siconv), sendo esse o formato exigido.

Além de ser TI e TC, o TLS é classificado como TR, por isso torna-se necessá-
rio pontuar algumas características dos estabelecimentos agropecuários do referido 
território. Por meio do índice de Gini estrutura fundiária, é possível verificar que, 
em 1995 e em 2006, existia no referido território significativa concentração de 
terras. Em 1995, Itapitanga (0,814) se destaca por apresentar concentração forte 
a muito forte da propriedade da terra, enquanto Barro Preto (0,515) apresentava 
concentração de média a forte. Em 2006, Una (0,858) se sobressai pela concen-
tração de forte a muito forte da posse da terra; Ibicaraí (0,533), pela concentração 
de média a forte (tabela 4). Por certo, a concentração de terras junto com a crise 
da lavoura cacaueira ajudam a explicar o aumento da luta pela terra, acentuada 
na década de 1990. Segundo o coordenador do TLS, em entrevista, é forte a 
presença de movimentos pela luta da terra no território e significativo o número 
de assentamentos.

Tratando-se de indicadores do potencial agropecuário, especificamente 
quanto à modernização das propriedades em termos de acesso à energia elétrica e 
à assistência técnica, entre 1995 e 2006 algumas alterações foram verificadas. Em 
1995, o município com o maior percentual de estabelecimentos agropecuários com 
acesso à energia elétrica era Barro Preto (54,62%), contudo, Canavieiras (11,89%) 
apresentava o menor percentual. Em 2006, Itabuna (69,99%) que se destacou nesse 
quesito, e Canavieiras (22,86%) continuou com o menor percentual (tabela 4).
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A tabela 4 indica que, em 1995, Itabuna (64,85%) era o município com 
o maior percentual de estabelecimentos agropecuários com acesso à orientação 
técnica; por seu turno São José da Vitória (2,56%) era o município mais carente 
dessa forma de modernização. Em 2006, a situação piorou para quase a totalidade 
dos municípios, porque houve redução do percentual de estabelecimentos com 
acesso à assistência técnica. Nesse último ano, em Itacaré (1,21%) e em Ubaitaba 
(1,71%) foram raros os estabelecimentos acompanhados por técnicos. Camacan 
foi o município que registrou o maior percentual de estabelecimentos assessorados, 
21,9%, mas com índices muito aquém do necessário à modernização do setor 
agropecuário dos referidos municípios. 

TABELA 4
Características dos estabelecimentos agropecuários dos municípios do Território Litoral 
Sul (BA) (1995 e 2006)

Município

Índice de Gini Estabelecimento com  
energia elétrica 

(%)

Estabelecimento com  
orientação técnica 

(%)(Estrutura fundiária)

1995 2006 1995 2006 1995 2006

Almadina 0,687 0,655 36,21 56,5 22,63 6,28

Arataca 0,626 0,626 36,01 47,23 30,66 16,76

Aurelino Leal 0,737 0,696 33,27 55,51 10,65 12,33

Barro Preto 0,515 0,545 54,62 65,24 53,36 6,19

Buerarema 0,626 0,58 28,38 56,98 26,1 11,66

Camacan 0,601 0,634 43,53 52,93 12,69 21,9

Canavieiras 0,726 0,746 11,89 22,86 6,3 6,1

Coaraci 0,696 0,648 29,81 34,79 31,39 6,68

Floresta Azul 0,798 0,715 28,79 40,31 15,66 7,49

Ibicaraí 0,663 0,533 34,1 58,45 10,2 20,95

Ilhéus 0,703 0,712 40,2 53,97 8,84 8,79

Itabuna 0,775 0,721 33,13 69,99 64,85 15,06

Itacaré 0,79 0,743 12,77 25,94 8,37 1,21

Itaju Colônia 0,612 0,635 50,67 55,97 40,81 20,16

Itajuípe 0,656 0,569 33,69 51,98 18,5 14,61

Itapé 0,716 0,66 37,88 55,29 3,07 6,01

Itapitanga 0,814 0,831 21,14 31,69 18,76 11,74

Jussari 0,74 0,776 33,78 40,43 22,16 18,6

Maraú 0,777 0,763 13,94 26,76 8,76 2,54

Mascote 0,661 0,649 24,31 33,09 17,19 4,6

Pau Brasil 0,698 0,73 36,08 52,42 33,33 4,09

Santa Luzia 0,653 0,672 17,85 30,83 20,54 6,58

São José da Vitória 0,561 0,732 29,49 31,16 2,56 3,02

(Continua)
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Município

Índice de Gini Estabelecimento com  
energia elétrica 

(%)

Estabelecimento com  
orientação técnica 

(%)(Estrutura fundiária)

1995 2006 1995 2006 1995 2006

Ubaitaba 0,706 0,737 42,95 39,14 33,44 1,71

Uma 0,674 0,858 19,44 32,42 3,34 6,47

Uruçuca 0,647 0,723 33,95 50,07 18,16 7,76

Total (TLS) 17,859 17,888 817,88 1.171,93 542,35 249,29

Média (simples) 0,687 0,688 31,46 45,07 20,86 9,59

Média (ponderada) 0,703 0,713 28,09 41,55 14,7 8,17

Fonte: IBGE ([s.d.]).

Analisando a dinâmica econômica do TLS pelo valor agregado bruto (VAB) 
é possível observar que a participação da atividade agropecuária era reduzida para 
um território rural, mas próxima da média estadual e nacional. Em 2010, a parti-
cipação do setor agropecuário no VAB foi de 6,54% no TLS, 7,22% no estado da 
Bahia e 5,30% no Brasil, com tendência de queda em relação a 2000. Entretanto, 
a distribuição entre os municípios era diferenciada, pois Arataca (36,75%) regis-
trou o maior percentual de participação, por sua vez, Itabuna (0,70%) registrou 
o menor peso da agropecuária (tabela 5).

TABELA 5 
Participação dos setores econômicos no valor agregado bruto (VAB), para o Brasil, 
Bahia e (municípios) Território Litoral Sul (2000 e 2010)

Divisão geográfica/
Participação VAB

Participação sobre o valor agregado bruto
 (%)

Agropecuária Indústria Serviços Serviços administrativos

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

Almadina 24,90 23,38 8,96 9,26 66,14 67,36 41,72 43,85

Arataca 30,38 36,75 8,77 7,84 60,85 55,41 38,95 33,57

Aurelino Leal 22,05 19,68 9,64 10,93 68,31 69,39 41,69 45,08

Barro Preto 23,58 21,71 11,22 9,59 65,22 68,70 41,79 41,67

Buerarema 8,19 6,24 8,99 10,09 82,82 83,67 25,37 31,50

Camacan 4,05 7,74 11,58 15,26 84,37 77,00 35,67 35,16

Canavieiras 20,56 19,53 11,96 11,11 67,48 69,36 36,06 35,51

Coaraci 11,71 9,83 10,91 11,07 77,38 79,10 40,40 39,19

Floresta Azul 22,72 18,38 9,39 10,78 67,89 70,84 40,12 43,87

Ibicaraí 10,84 7,04 11,71 13,27 77,46 79,69 38,99 41,36

Ilhéus 5,02 4,74 32,00 34,28 62,98 60,98 15,84 16,15

Itabuna 0,76 0,70 18,45 22,06 80,78 77,23 15,44 15,02

Itacaré 12,99 16,09 14,63 12,33 72,37 71,58 37,27 41,16

Itaju do Colônia 25,46 28,99 10,42 9,57 64,11 61,45 38,02 37,56

(Continua)

(Continuação)
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Divisão geográfica/
Participação VAB

Participação sobre o valor agregado bruto
 (%)

Agropecuária Indústria Serviços Serviços administrativos

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010

Itajuípe 14,68 9,64 29,03 33,32 56,29 57,04 23,82 27,23

Itapé 20,40 19,86 10,61 10,31 68,98 69,84 44,30 42,18

Itapitanga 24,50 17,54 8,95 10,23 66,54 72,22 40,93 47,26

Jussari 18,91 22,52 16,43 11,76 64,66 65,72 41,41 40,87

Maraú 30,32 24,82 8,58 10,52 61,10 64,66 39,12 40,13

Mascote 19,53 17,39 11,56 10,81 68,91 71,80 42,01 43,64

Pau Brasil 22,45 19,16 10,69 11,15 66,86 69,69 42,59 45,67

Santa Luzia 20,22 17,66 10,47 11,01 69,31 71,33 45,40 46,90

São José da Vitória 20,66 9,40 9,82 11,61 69,52 78,99 44,94 49,69

Ubaitaba 4,24 5,05 23,05 14,41 72,71 80,54 30,11 29,01

Uma 32,36 23,47 9,35 11,68 58,29 64,84 28,70 35,23

Uruçuca 14,92 14,09 11,02 16,33 74,06 69,58 43,31 39,40

Total (TLS) 7,26 6,54 21,63 23,40 71,11 70,06 21,64 22,33

Bahia 8,78 7,22 28,86 30,28 62,36 62,50 15,67 17,31

Brasil 5,60 5,30 27,73 28,07 66,67 66,63 14,93 16,20

Fonte: IBGE ([s.d.]).

Em 2010, a participação da atividade industrial do TLS (23,40%) no VAB era 
reduzida, e abaixo da participação desse setor verificada para o estado (30,28%). O 
município de Ilhéus (34,28%) era o de maior participação do setor industrial no 
VAB do território, enquanto Arataca (7,84%) era o município de menor partici-
pação. Segundo o VAB, o setor de serviços era o principal setor, atingindo 70,06% 
do VAB do TLS, superior à participação do setor no VAB do estado (62,50%). 
Entre os municípios, de um lado, estavam Buerarema (83,67%), com o maior peso 
no setor de serviços, e, de outro, Arataca (55,41%) com o menor peso (tabela 5).

Ainda é importante observar que, no TLS, os serviços administrativos (22,33%) 
representavam uma parte significativa do VAB do setor de serviços, enquanto no 
estado essa participação era menor (17,31%). Para os municípios mais dinâmicos 
do TLS e com pesos em outros setores, os serviços administrados tinham menor 
importância, como é o caso de Itabuna (15,02%) e Ilhéus (16,15%). Os municípios 
menos dinâmicos registram maior peso nos serviços administrados, com destaque 
para São José da Vitória que chegou a 49,69% (tabela 5).

Historicamente a produção agropecuária do TLS é concentrada na atividade 
do cacau, embora outras atividades produtivas venham alcançando certo destaque, 
numa limitada diversificação. Entre 1990 e 2009, o crescimento da produção total 
de banana se destacou, porque saltou de 30.317 toneladas para 312.631 toneladas; 
a produção total de coco aumentou de 6.974 toneladas para 42.150 toneladas; a 

(Continuação)
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produção total de café teve ampliação de 1.054 toneladas para 6.333 toneladas. 
Em relação à mandioca, por causa da reduzida fertilidade dos solos e da queda dos 
preços no mercado, nos últimos anos, registra-se decréscimo em sua produção, que 
entre 1990 e 2009 passou de 348.245 toneladas para 225.525 toneladas, mesmo 
com o processamento do produto, transformando-o em farinha de qualidade já 
reconhecida e muito consumida. A seringueira, a pupunha, o dendê e a piaçava 
também têm se apresentado como alternativas para diversificação, as quais cola-
boram em prol da sustentabilidade ambiental (Brasil, 2010).

É possível perceber, por meio da tabela 6, que considerando as áreas de 
lavouras, o cultivo do cacau, da banana e da mandioca são os mais presentes no 
TLS, em 2010. Dos 301.784 hectares de área colhida em lavouras permanentes, 
272.441 hectares (90,28%) eram colheitas de cacau. Ilhéus é o principal produtor, 
com 48 mil hectares, seguido de Arataca com 19.421 hectares, enquanto Itajaú da 
Colônia colheu cacau em apenas 1.200 hectares. No território, a banana ocupa 4 
mil hectares (1,33%) e os demais cultivos ocupam juntos (8,30%). Na categoria 
outros produtos de lavouras permanentes, merecia destaque a produção de coco 
em alguns municípios, como é o caso de Una.

Apesar disso, a área colhida em lavouras temporárias era pequena; apenas 
5.926 hectares em todo o território, dos quais 4.861 hectares (79%) são destina-
dos à lavoura de mandioca, e 1.245 hectares (21%) aos demais cultivos. Muito 
embora a produção de mandioca esteja presente em todos os municípios, três deles 
respondem por 52,34% da produção total (Canavieiras, Una e Ilhéus) (tabela 6). 

TABELA 6
Área colhida (lavouras permanentes e temporárias), em hectare, do Território Litoral 
Sul, da Bahia e do Brasil (2010)

Município

Lavoura permanente (2010) Lavoura temporária (2010)

Área colhida (ha) Área colhida (ha)

Total Cacau Banana Outros Total Mandioca Outros

Almadina 3.510 3.300 120 90 255 120 135

Arataca 21.655 19.421 50 2.184 85 80 5

Aurelino Leal 8.312 8.000 300 12 200 200 0

Barro Preto 9.700 8.700 150 850 20 20 0

Buerarema 8.226 8.045 50 131 51 40 11

Camacan 14.678 13.708 40 930 82 50 32

Canavieiras 10.895 8.300 20 2.575 1.000 1.000 0

Coaraci 6.970 6.500 300 170 270 110 160

Floresta Azul 4.692 4.571 70 51 90 50 40

Ibicaraí 5.751 5.675 40 36 80 30 50

(Continua)
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Município

Lavoura permanente (2010) Lavoura temporária (2010)

Área colhida (ha) Área colhida (ha)

Total Cacau Banana Outros Total Mandioca Outros

Ilhéus 51.245 48.000 320 2.925 570 500 70

Itabuna 11.480 11.428 15 37 60 20 40

Itacaré 14.437 13.000 500 937 310 260 50

Itaju Colônia 1.240 1.200 40 0 65 15 50

Itajuípe 16.450 16.000 300 150 380 250 130

Itapé 1.658 1.626 15 17 18 8 10

Itapitanga 2.180 2.100 50 30 200 50 150

Jussari 4.733 4.560 30 143 40 10 30

Maraú 16.225 11.700 700 3.825 360 320 40

Mascote 12.701 12.456 50 195 44 25 19

Pau Brasil 8.114 7.982 40 92 51 31 20

Santa Luzia 15.494 14.591 80 823 126 100 26

São José da Vitória 2.918 2.778 30 110 12 2 10

Ubaitaba 7.700 7.500 200 0 160 160 0

Una 25.824 16.800 400 8.624 1.070 950 120

Uruçuca 14.996 14.500 90 406 327 280 47

TLS 301.784 272.441 4.000 25.343 5.926 4.681 1.245

Bahia 1.335.415 519.990 66.623 748.802 3.211.160 262.025 2.949.135

Brasil 6.218.204 660.711 487.790 5.069.703 58.332.399 1.789.769 56.542.630

Fonte: IBGE ([s.d.]).

Logo, considerando o valor da produção entre lavouras permanentes e tempo-
rárias, presente na tabela 7, fica patente a expressiva concentração na agregação de 
valor na cadeia do cacau como produção agrícola do TLS, pois 74,74% vêm dessa 
cultura. Em oito municípios, a concentração do valor da produção do cacau no 
total da produção de lavouras permanentes e temporárias supera a casa dos 90%, 
como é o caso de Itabuna que atinge 97,30%. 

Com participação significativa na produção e agregação de valor em torno da 
cadeia de cacau, uma estratégia interessante para consolidar o território, está nessa 
cadeia que pode constituir-se numa ideia guia por aglutinar todos os municípios. 
Segundo Rezende et al. (2015), a região produtora de cacau do Litoral Sul mani-
festou interesse em participar de um edital da Fundação de Amparo à Pesquisa de 
Estado da Bahia (Fapesb) para um projeto de caracterização da Indicação Geográfica 
Cacau Cambrucada Bahia. Uma estratégia que o colegiado territorial não pautou, 
embora apoie a cadeia. 

(Continuação)
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TABELA 7 
Valor da produção agrícola do Território Litoral Sul – Bahia e Brasil (2010)

Município

Valor da produção (2010) Participação

Lavoura permanente Lavoura temporária Total Cacau Cacau

(Mil reais) (Mil reais) (Mil reais) (Mil reais)
Total
(%)

Almadina 7.787 533 8.320 5.148 61,88

Arataca 30.824 178 31.002 25.448 82,09

Aurelino Leal 13.081 360 13.441 9.984 74,28

Barro Preto 12.507 36 12.543 9.500 75,74

Buerarema 9.652 148 9.800 9.328 95,18

Camacan 14.746 180 14.926 12.547 84,06

Canavieiras 19.147 1.400 20.547 9.063 44,11

Coaraci 13.259 916 14.175 10.140 71,53

Floresta Azul 6.432 172 6.604 5.964 90,31

Ibicaraí 5.806 157 5.963 5.548 93,04

Ilhéus 73.625 1.530 75.155 59.904 79,71

Itabuna 13.359 140 13.499 13.135 97,3

Itacaré 25.815 827 26.642 17.914 67,24

Itaju do Colônia 1.156 187 1.343 988 73,57

Itajuípe 23.161 864 24.025 19.968 83,11

Itapé 2.094 60 2.154 1.986 92,2

Itapitanga 3.798 343 4.141 3.276 79,11

Jussari 5.116 178 5.294 4.648 87,8

Maraú 35.927 1.050 36.977 20.077 54,3

Mascote 12.786 140 12.926 12.178 94,21

Pau Brasil 6.977 145 7.122 6.640 93,23

Santa Luzia 13.755 496 14.251 12.142 85,2

São José da Vitória 3.465 40 3.505 3.218 91,81

Ubaitaba 11.050 312 11.362 8.970 78,95

Una 41.637 2.964 44.601 23.150 51,9

Uruçuca 22.530 1.008 23.538 19.978 84,88

TLS 429.492 14.364 443.856 330.842 74,54

Bahia 4.512.084 6.081.014 10.593.098 781.302 7,38

Brasil 32.799.673 121.380.907 154.180.580 1.230.188 0,8

Fonte: IBGE (2016a). 

A atividade da pecuária é relativamente desenvolvida e se sobressai em vários 
municípios do TLS. O destaque em termos da produção pecuária é a criação de 
aves, a atividade de bovinos com a criação de gado de corte e leiteiro, seguido dos 
suínos, embora esteja presente no território a criação de bubalinos, equinos, ca-
prinos, ovinos e codornas. Tomando como referência os dados de 2010, a tabela 8  
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indica que o efetivo de galináceos é de 612.650 cabeças, criadas principalmente 
em Itabuna (164.090) e Coaraci (134.245). O efetivo de bovinos é de 453.331 
cabeças e, entre os municípios, Itajú do Colônia (60.622), Canavieiras (49.840) e 
Itapé (42.200) foram os que apresentaram os maiores efetivos de rebanho. Segundo 
o documento Brasil (2010), um dos fatores que contribuiu para o crescimento do 
efetivo de bovinos foi a crise que a cacauicultura vem enfrentando na região, cuja 
pecuária deixou de ser apenas uma atividade secundária a do cacau.

TABELA 8 
Efetivo de rebanhos (cabeças) do Território Litoral Sul da Bahia (2010)

Município Bovino (cabeças) Suíno (cabeças)
Galináceos 
(cabeças)

Outros (bubalino, equino, 
caprino, ovino e codornas)

Total (cabeças)

Almadina 10.863 2.480 10.530 2.290 26.163

Arataca 1.730 233 8.250 355 10.568

Aurelino Leal 22.054 2.750 10.500 1.600 36.904

Barro Preto 4.169 1.020 16.900 1.065 23.154

Buerarema 9.400 295 8.300 270 18.265

Camacan 14.650 340 5.030 750 20.770

Canavieiras 49.840 5.830 16.660 1.080 73.410

Coaraci 9.216 2.360 134.245 1.390 147.211

Floresta Azul 25.800 310 9.700 1.950 37.760

Ibicaraí 19.300 200 11.800 400 31.700

Ilhéus 16.546 11.030 164.090 5.240 196.906

Itabuna 22.000 1.300 11.800 460 35.560

Itacaré 3.131 1.020 27.400 1.150 32.701

Itaju do Colônia 60.622 840 12.900 6.400 80.762

Itajuípe 4.253 1.730 17.945 1.156 25.084

Itapé 42.200 465 23.800 1.720 68.185

Itapitanga 34.713 3.830 9.370 2.708 50.621

Jussari 18.000 320 7.100 1.010 26.430

Maraú 3.255 3.870 9.730 1.208 18.063

Mascote 18.900 1.720 1.190 890 22.700

Pau Brasil 32.500 2.000 7.780 2.970 45.250

Santa Luzia 11.000 830 7.300 200 19.330

São José da Vitória 2.390 280 4.500 115 7.285

Ubaitaba 5.193 1.700 9.200 290 16.383

Una 8.362 1.470 24.050 1.970 35.852

Uruçuca 3.244 1.630 42.580 1.130 48.584

Total 453.331 49.853 612.650 39.767 1.155.601

Fonte: IBGE (2016b).
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Nesse contexto, o rebanho leiteiro é muito significativo na produção pecuária 
do TLS, mas vem passando por dificuldades. A produção de leite do TLS vem 
experimentando uma diminuição em sua produtividade, saindo de 45 milhões de 
litros de leite em 1996 para 24 milhões litros de leite em 2003, sendo observada 
provavelmente pelo aumento da criação do gado de corte, a qual não é feita por 
agricultores familiares. A média de produção de leite por vaca ordenhada girava 
em torno de 1,8 litro, sendo uma produção baixa podendo chegar de 6 litros a 8 
litros por animal (Brasil, 2010).

A produção de suínos é bem menor, sem a presença de grandes abatedouros 
no TLS, cuja criação está presente nos estabelecimentos de agricultura familiar espa-
lhada pelos 26 municípios, mas sem grande expressão; nesse caso merece destaque 
o município de Ilhéus com 11.030 suínos (tabela 8). São observadas iniciativas 
tímidas para a criação de pequenos animais (caprinos e ovinos). Além dessas ini-
ciativas, observa-se a atividade apícola, principalmente na região de Canavieiras, 
Una, Uruçuca, com produção de pólen e mel. Apesar da relativa diversidade da 
produção, percebe-se um lento processo de diversificação e multifuncionalidade 
na agricultura familiar no TLS (Brasil, 2010). 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A histórica situação de pobreza e desigualdade regional existente no estado da 
Bahia passou a ser enfrentada, em boa medida, pelas políticas públicas territoriais 
rurais. Neste capítulo, procurou-se analisar a evolução das características geográ-
ficas, demográficas e socioeconômicas dos municípios que compõem o TLS para 
confrontá-las com as estratégias elaboradas pelo colegiado para a promoção de seu 
próprio desenvolvimento.

Pelas características geográficas e demográficas, foi possível compreender que, 
à exceção de Itabuna, os municípios do território têm perfil rural; porém a extensa 
área e elevada população tem dificultado a coesão territorial para a construção de 
um pacto territorial capaz de dar maior dinamismo econômico ao TLS. 

De maneira geral, os indicadores sociais apontam para uma melhoria. Os 
dados indicam que, entre 2000 e 2010, todos os municípios ampliaram o IDH, 
com destaque para Itabuna e Ilhéus. O IDH do território aumentou de 0,481 
(desenvolvimento muito baixo) para 0,646 (médio desenvolvimento). Nesse 
período, houve redução do percentual de analfabetos, aumentou a expectativa de 
vida e reduziu a mortalidade infantil; todos os municípios registraram significativa 
redução da pobreza e de extrema pobreza. 

No período analisado, a renda per capita do TLS aumentou de R$ 193,55 
para R$ 327,44, uma variação de 69,17%. Contudo, a grande maioria dos mu-
nicípios, vinte entre os 26, reduziu o percentual da renda do trabalho. Em todos 
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os municípios foi reduzido o percentual das receitas tributárias, e por isso elevada 
a dependência das receitas de transferência; os municípios com maiores receitas 
próprias e com maior dinamismo econômico foram Itabuna e Ilhéus. Também 
foi ampliado o percentual de pessoas ocupadas no território, mas foi reduzido o 
percentual de ocupados formais. 

Tanto em 1995 como em 2006, havia no referido território significativa 
concentração de terras e forte movimento pela reforma agrária. Foi ampliado o 
acesso à energia elétrica, mas bastante reduzido o acesso à assistência técnica, me-
didas de modernização dos estabelecimentos agropecuários, essenciais ao melhor 
desempenho dos empreendimentos rurais.

De forma geral, os municípios com menor dinamismo no território pos-
suem maior participação do setor agropecuário, elevado peso do setor de serviços 
concentrados no setor público. Ao mesmo tempo, os municípios possuem baixa 
capacidade de arrecadação própria, dependendo das transferências, situação que 
limita a atuação do executivo local, inclusive no fornecimento da contrapartida 
financeira para os projetos aprovados pelo colegiado territorial.  

Entre as recomendações apontadas pelo colegiado territorial, verifica-se que 
são vinculadas à realidade do TLS, mas que estão concentradas no setor produtivo 
e agropecuário, especialmente na cultura do cacau e pouco abarca outros setores, 
como o urbano, o cultural e o de artesanato, a articulação social, entre outros. 
Entre as doze recomendações do PTDS, duas possuem ações diretas para a cadeia 
do cacau e outras três indiretamente, sendo que uma delas visa à diversificação, 
à integração, ao beneficiamento e ao escoamento da produção familiar, e inclui 
a cultura da banana e do cacau; outra abarca a questão da silvicultura tropical, 
inclusive cacau; e a outra sobre o crédito rural. Ainda sobre a produção agrope-
cuária estão mais duas recomendações: uma para o fortalecimento, a articulação e 
a estruturação das secretarias municipais de agricultura e outra para as melhorias 
das feiras livres nos municípios. 

Assim, restaram outras cinco recomendações que visam reforçar e melhorar 
a capacidade de instituições e de seus membros para lidar com a “nova realidade” 
que é a gestão territorial: i) fortalecer institucionalmente as organizações do ter-
ritório e direcioná-las para ações de geração de renda, como os programas PAA 
(Programa de Aquisição de Alimentos) e Pnae (Programa Nacional de Alimentação Escolar); 
ii) criação do núcleo técnico de projetos e formações para a elaboração de projetos 
que atendam as demandas do território; iii) ampliar as câmaras temáticas presentes 
no colegiado territorial; iv) melhorar a educação formal e informal capaz de gerar 
empoderamento comunitário; e v) fortalecer a cultura e a identidade do território. 

Analisando no conjunto, são ações de um planejamento que visam à articu-
lação do colegiado e ao ataque de alguns dos problemas econômicos/produtivos 
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do território, mas ignoram cadeias produtivas como a da pecuária, a produção do 
coco da Bahia, a produção de hortifrutigranjeiros, e deixam em segundo plano 
questões sociais e culturais. Mesmo a cadeia do cacau que recebeu atenção especial 
por parte do colegiado, não se consolidou com uma estratégia guia por aglutinar 
todos os municípios. Portanto, os resultados apontam que, no decorrer dos anos, 
as condições socioeconômicas do TLS melhoraram, porém ainda existem indica-
dores que impedem classificar o território como desenvolvido e as recomendações 
e ações implementadas até o momento pelo colegiado territorial pouco mudaram 
essa realidade, especialmente a capacidade de geração de renda que se esperava com 
os projetos produtivos. Logo, recomenda-se, a realização de estudos com dados 
e informações mais aprofundadas capazes de auxiliar na formulação e gestão de 
políticas públicas com vistas ao desenvolvimento territorial rural do TLS.
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